
Em terceiro lugar, alega a fundamentação insuficiente do acórdão recorrido, sobretudo quando se considera que os erros 
supostamente cometidos pelas autoridades alemãs devem ser qualificados de particularmente graves no sentido de 
«manifestos». Também não se explica por que razão o entendimento das autoridades alemãs não é admissível de qualquer 
ponto de vista imaginável. 
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